
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.065 - SP 
(2019/0023946-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO FLAVIO SILVEIRA MORATO 
ADVOGADOS : JOSEMAR ESTIGARIBIA E OUTRO(S) - SP096217 
   MÁRCIO EDUARDO DE CAMPOS  - SP163937 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO FLÁVIO 
SILVEIRA MORATO contra a decisão de e-STJ fls. 372/373, na qual não conheci do 
agravo ante a ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada. 

O agravante busca a reforma da decisão agravada.

Passo a decidir. 

A questão jurídica objeto do presente recurso, – possibilidade de 
aplicação aos servidores públicos das regras do Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) para averbação do tempo de serviço prestado em atividades exercidas sob 
condições especiais, nocivas à saúde ou à integridade física, com conversão do tempo 
especial em comum, mediante contagem diferenciada –  teve a sua repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 1.014.286, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, cujo processamento se encontra pendente naquela Corte. 

A repercussão geral reconhecida recebeu a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL DE 
SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 40, § 4º, III, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
PRESTADO EM ATIVIDADES EXERCIDAS SOB CONDIÇÕES 
ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A INTEGRIDADE 
FÍSICA DO SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM, MEDIANTE CONTAGEM DIFERENCIADA, PARA 
OBTENÇÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
QUESTÃO NÃO ABRANGIDA PELO ENUNCIADO DA SÚMULA 
VINCULANTE 33. REITERAÇÃO DA CONTROVÉRSIA EM 
MÚLTIPLOS PROCESSOS. IMPACTO DA DECISÃO NO EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO E ATUARIAL DA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. 
RECONHECIDA A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 
1.014.286 RG, Rel. Ministro LUIZ FUX, julgado em 20/4/2017, processo 
eletrônico DJe-103, divulgado em 17/5/2017, publicado em 18/5/2017). 

É certo que, consoante entendimento desta Casa de Justiça, o 
reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não tem o condão 
de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em tramitação neste Tribunal. 

Entretanto, após nova reflexão sobre o tema, por medida de 
economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a Corte Suprema e o 
Superior Tribunal de Justiça, entendo que os recursos que tratam da mesma controvérsia 
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no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução do recurso extraordinário 
afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015. 

Somente depois de realizada essa providência, que representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que os autos poderão ser encaminhados a esta Corte 
Superior, para que, se for o caso, aqui possam ser analisadas as questões jurídicas 
suscitadas e que não ficaram prejudicadas pelo novo pronunciamento do Tribunal a quo. 

Registre-se que essa medida visa evitar o desmembramento do 
apelo especial e, em consequência, eventual ofensa ao princípio da unirrecorribilidade ou 
unicidade recursal. 

Ante o exposto, RECONSIDERO a decisão de e-STJ fls. 
372/373 e DETERMINO A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS ao Tribunal de origem, com 
a respectiva baixa, para que, após a publicação do acórdão a ser proferido no recurso com 
repercussão geral reconhecida e em observância aos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015: a) 
negue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada 
pela Suprema Corte; ou b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 
vergastado divergir da decisão sobre o tema submetido à repercussão geral. 

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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